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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 
1005081-11.2020.8.26.0066, da Comarca de Barretos, em que é apelante/apelado 
ESTADO DE SÃO PAULO, é apelada/apelante ADRIANA PEREIRA GOMES.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 2ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Converteram o julgamento em diligência. V. U., de conformidade com o voto do 
relator, que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores CLAUDIO 
AUGUSTO PEDRASSI (Presidente) E LUCIANA BRESCIANI.

São Paulo, 8 de janeiro de 2025.

RENATO DELBIANCO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Voto nº 24.740

Apelação Cível nº 1005081-11.2020.8.26.0066

Apte/Apda: ESTADO DE SÃO PAULO

Apda/Apte: ADRIANA PEREIRA GOMES

Interessado:        SECRETÁRIO DE SAÚDE DO ESTADO DE 

                    SÃO PAULO 

Comarca: BARRETOS

Juiz de 1º Grau: RICARDO TRUITE ALVES

APELAÇÕES  Ação de obrigação de fazer  Saúde - 
Medicamento  Autora portadora de asma grave refratária  
Pretensão ao fornecimento do medicamento 
DUPILUMABE  Julgamento pelo C. Supremo Tribunal 
Federal dos Temas de Repercussão Geral nº 1.234 e nº 6, 
com edição da Súmula Vinculante nº 61, de observância 
obrigatória a todos juízes e tribunais (artigos 926, caput, e 
927, incisos II e III, do Código de Processo Civil)  Ação 
julgada procedente em 1º grau  Preliminar de ilegitimidade 
passiva da Fazenda do Estado e necessidade de inclusão da 
União afastada  Competência da Justiça Estadual  Para o 
fornecimento de medicamento registrado na ANVISA, mas 
não incorporado às listas de dispensação do Sistema Único 
de Saúde-SUS, a autora deve comprovar o preenchimento 
dos requisitos elencados na tese fixada no Tema nº 06/STF 

 Necessidade de retorno do feito à origem para oportunizar 
à parte comprovar o preenchimento dos requisitos 
necessários para fornecimento de medicamento de alto custo 
pelo Poder Público, sob pena de cerceamento do direito de 
produção de prova, bem como para evitar a prolação de 
decisão surpresa  Inteligência dos artigos 9.º e 10 do 
Código de Processo Civil  Necessidade de 
complementação da instrução probatória  Julgamento 
convertido em diligência.

Trata-se de apelações interpostas em 

ação visando à condenação do Estado de São Paulo e 

Secretaria de Saúde do Estado de São Paulo, ao 

fornecimento à autora, portadora de asma grave 

refratária, do medicamento DUPILUMABE, julgada procedente 
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pela r. sentença de fls. 557/564, integrada às fls. 602.

Apela o Estado de São Paulo (fls. 

568/579), sustentando a necessidade de ingresso da União 

na lide, bem como não estarem preenchidos os requisitos 

constantes do Tema nº 106/STJ.

Por sua vez, apela a autora (fls. 

607/618) requerendo que a verba honorária seja fixada 

entre 8 e 10% do valor da causa. Subsidiariamente, requer 

a majoração da verba fixada.

Vieram contrarrazões (fls. 590/601 e 

625/636).

Não há oposição ao julgamento virtual.

É o relatório.

1. A autora, portadora de asma grave 

refratária, ajuizou ação visando o fornecimento do 

medicamento “DUPILUMABE”, nos termos do relatório médico 

de fls. 11/12.

A ação foi julgada procedente, nos 

seguintes termos:

JULGO PROCEDENTE o pedido para condenar a 
Fazenda Pública do Estado de São Paulo e Secretaria 
de Saúde do Estado de São Paulo a fornecer a 
Adriana Pereira Gomes o medicamento prescrito à fl. 
12, ou seja, Dupilumabe 300mg ou os seus 
respectivos genéricos ou similares, na quantidade 
prescrita pelo médico da autora, durante o período 
que permanecer em tratamento, devendo observar a 
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necessidade de renovação da receita médica, que 
deverá ser feita a cada seis meses, tornando 
definitiva a antecipação de tutela concedida às 
fls. 16/17.

2. De início, afasta-se a preliminar de 

ilegitimidade passiva e a inclusão da União na lide com o 

deslocamento à Justiça Federal.

Conquanto o Superior Tribunal de 

Justiça tenha se posicionado pela solidariedade 

irrestrita entre os entes federativos nas demandas que 

envolvam os serviços de saúde, o Tribunal Pleno do 

Supremo Tribunal Federal, em 19.04.2023, ao analisar 

tutela provisória concedida monocraticamente no RE 

1366243  Tema 1234/STF, assim pronunciou:

Ementa: REFERENDO NA TUTELA PROVISÓRIA INCIDENTAL. 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM REPERCUSSÃO GERAL. 
TEMA 1.234. LEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO E 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL NAS DEMANDAS QUE 
VERSAM SOBRE FORNECIMENTO 
DE MEDICAMENTOS REGISTRADOS NA ANVISA, MAS NÃO 
PADRONIZADOS NO SUS. DECISÃO DO STJ NO IAC 14. 
DEFERIMENTO PARCIAL DA MEDIDA CAUTELAR PLEITEADA. 
1. O julgamento do IAC 14 pelo Superior Tribunal de 
Justiça constitui fato novo relevante que impacta 
diretamente o desfecho do Tema 1234, tanto pela 
coincidência da matéria controvertida  que foi 
expressamente apontada na decisão de suspensão 
nacional dos processos  quanto pelas próprias 
conclusões da Corte Superior no que concerne à 
solidariedade dos entes federativos nas ações e 
serviços de saúde.
2. Reflexões conduzidas desde o julgamento da STA 
175, em 2009, inclusive da respectiva audiência 
pública, incentivaram os Poderes Legislativo e 
Executivo a buscar organizar e refinar a repartição 
de responsabilidades no âmbito do Sistema Único de 
Saúde. Reporto-me especificamente (i) às 
modificações introduzidas pelas Leis 12.401/2011 e 
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12.466/2010 na Lei 8.080/1990, (ii) ao Decreto 
7.508/2011; e (iii) às sucessivas pactuações no 
âmbito da Comissão Intergestores Tripartite. 
3. Há um esforço de construção dialógica e 
verdadeiramente federativa do conceito 
constitucional de solidariedade ao qual o Poder 
Judiciário não pode permanecer alheio, sob pena de 
incutir graves desprogramações orçamentárias e de 
desorganizar a complexa estrutura do SUS, sobretudo 
quando não estabelecida dinâmica adequada de 
ressarcimento. O conceito de solidariedade no 
âmbito da saúde deve contemplar e dialogar com o 
arcabouço institucional que o Legislador, no 
exercício de sua liberdade de conformação, deu ao 
Sistema Único de Saúde. 
4. No julgamento do Tema 793 da sistemática a 
repercussão geral, a compreensão majoritária da 
Corte formou-se no sentido de observar, na 
composição do polo passivo de demandas judiciais a 
relativas a medicamentos padronizados, a repartição 
de atribuições no SUS. A solidariedade 
constitucional pode ter se revestido de inúmeros 
significados ao longo do desenvolvimento da 
jurisprudência desta Corte, mas não se equiparou, 
sobretudo após a reforma do SUS e o julgamento do 
Tema 793, à livre escolha do cidadão do ente 
federativo contra o qual pretende litigar. 
5. Tutela provisória concedida em parte para 
estabelecer que, até o julgamento definitivo do 
Tema 1.234 da Repercussão Geral, sejam observados 
os seguintes parâmetros: 
5.1. nas demandas judiciais envolvendo medicamentos 
ou tratamentos padronizados: a composição do polo 
passivo deve observar a repartição de 
responsabilidades estruturada no Sistema Único de 
Saúde, ainda que isso implique deslocamento de 
competência, cabendo ao magistrado verificar a 
correta formação da relação processual; 
5.2. nas demandas judiciais relativas 
a medicamentos não incorporados: devem ser 
processadas e julgadas pelo Juízo, estadual ou 
federal, ao qual foram direcionadas pelo cidadão, 
sendo vedada, até o julgamento definitivo do 
Tema 1234 da Repercussão Geral, a declinação da 
competência ou determinação de inclusão da União no 
polo passivo; 
5.3. diante da necessidade de evitar cenário de 
insegurança jurídica, esses parâmetros devem ser 
observados pelos processos sem sentença prolatada; 
diferentemente, os processos com sentença prolatada 
até a data desta decisão (17 de abril de 2023) 
devem permanecer no ramo da Justiça do magistrado 
sentenciante até o trânsito em julgado e respectiva 
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execução (adotei essa regra de julgamento em: RE 
960429 ED-segundos Tema 992, de minha relatoria, 
DJe de 5.2.2021);
5.4. ficam mantidas as demais determinações 
contidas na decisão de suspensão nacional de 
processos na fase de recursos especial e 
extraordinário. 
6. Tutela provisória referendada (grifou-se).

Posteriormente, em 16.09.2024, o E. 

Supremo Tribunal Federal, proferiu decisão acerca do Tema 

de Repercussão Geral n.º 1.234, afetado ao RE n.º 

1366243, no qual restou assenta a seguinte tese:

Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o 
tema 1.234 da repercussão geral, negou provimento 
ao recurso extraordinário e homologou, em parte, os 
termos dos 3 (três) acordos, com as condicionantes 
e adaptações, assim sintetizados como as teses 
fixadas no presente tema da sistemática da 
repercussão geral, a saber: 
“I  Competência. 
1) Para fins de fixação de competência, as demandas 
relativas a medicamentos não incorporados na 
política pública do SUS, mas com registro na 
ANVISA, tramitarão perante a Justiça Federal, nos 
termos do art. 109, I, da Constituição Federal, 
quando o valor do tratamento anual específico do 
fármaco ou do princípio ativo, com base no Preço 
Máximo de Venda do Governo (PMVG  situado na 
alíquota zero), divulgado pela Câmara de Regulação 
do Mercado de Medicamentos (CMED - Lei 
10.742/2003), for igual ou superior ao valor de 210 
salários mínimos, na forma do art. 292 do CPC. 
1.1) Existindo mais de um medicamento do mesmo 
princípio ativo e não sendo solicitado um fármaco 
específico, considera-se, para efeito de 
competência, aquele listado no menor valor na lista 
CMED (PMVG, situado na alíquota zero). 
1.2) No caso de inexistir valor fixado na lista 
CMED, considera-se o valor do tratamento anual do 
medicamento solicitado na demanda, podendo o 
magistrado, em caso de impugnação pela parte 
requerida, solicitar auxílio à CMED, na forma do 
art. 7º da Lei 10.742/2003. 
1.3) Caso inexista resposta em tempo hábil da CMED, 
o juiz analisará de acordo com o orçamento trazido 
pela parte autora. 
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1.4) No caso de cumulação de pedidos, para fins de 
competência, será considerado apenas o valor do(s) 
medicamento(s) não incorporado(s) que deverá(ão) 
ser somado(s), independentemente da existência de 
cumulação alternativa de outros pedidos envolvendo 
obrigação de fazer, pagar ou de entregar coisa 
certa. 
II Definição de Medicamentos Não Incorporados
2.1) Consideram-se medicamentos não incorporados 
aqueles que não constam na política pública do SUS; 
medicamentos previstos nos PCDTs para outras 
finalidades; medicamentos sem registro na ANVISA; e 
medicamentos off label sem PCDT ou que não integrem 
listas do componente básico. 
2.1.1) Conforme decidido pelo Supremo Tribunal 
Federal na tese fixada no tema 500 da sistemática 
da repercussão geral, é mantida a competência da 
Justiça Federal em relação às ações que demandem 
fornecimento de medicamentos sem registro na 
Anvisa, as quais deverão necessariamente ser 
propostas em face da União, observadas as 
especificidades já definidas no aludido tema. 
III Custeio 
3) As ações de fornecimento de medicamentos 
incorporados ou não incorporados, que se inserirem 
na competência da Justiça Federal, serão custeadas 
integralmente pela União, cabendo, em caso de haver 
condenação supletiva dos Estados e do Distrito 
Federal, o ressarcimento integral pela União, via 
repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES), na situação de 
ocorrer redirecionamento pela impossibilidade de 
cumprimento por aquela, a ser implementado mediante 
ato do Ministério da Saúde, previamente pactuado em 
instância tripartite, no prazo de até 90 dias. 
3.1) Figurando somente a União no polo passivo, 
cabe ao magistrado, se necessário, promover a 
inclusão do Estado ou Município para possibilitar o 
cumprimento efetivo da decisão, o que não importará 
em responsabilidade financeira nem em ônus de 
sucumbência, devendo ser realizado o ressarcimento 
pela via acima indicada em caso de eventual custo 
financeiro ser arcado pelos referidos entes. 
3.2) Na determinação judicial de fornecimento do 
medicamento, o magistrado deverá estabelecer que o 
valor de venda do medicamento seja limitado ao 
preço com desconto, proposto no processo de 
incorporação na Conitec (se for o caso, 
considerando o venire contra factum proprium/tu 
quoque e observado o índice de reajuste anual de 
preço de medicamentos definido pela CMED), ou valor 
já praticado pelo ente em compra pública, aquele 
que seja identificado como menor valor, tal como 
previsto na parte final do art. 9º na Recomendação 
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146, de 28.11.2023, do CNJ. Sob nenhuma hipótese, 
poderá haver pagamento judicial às pessoas 
físicas/jurídicas acima descritas em valor superior 
ao teto do PMVG, devendo ser operacionalizado pela 
serventia judicial junto ao fabricante ou 
distribuidor. 
3.3) As ações que permanecerem na Justiça Estadual 
e cuidarem de medicamentos não incorporados, as 
quais impuserem condenações aos Estados e 
Municípios, serão ressarcidas pela União, via 
repasses Fundo a Fundo (FNS ao FES ou ao FMS). 
Figurando somente um dos entes no polo passivo, 
cabe ao magistrado, se necessário, promover a 
inclusão do outro para possibilitar o cumprimento 
efetivo da decisão. 
3.3.1) O ressarcimento descrito no item 3.3 
ocorrerá no percentual de 65% (sessenta e cinco por 
cento) dos desembolsos decorrentes de condenações 
oriundas de ações cujo valor da causa seja superior 
a 7 (sete) e inferior a 210 (duzentos e dez) 
salários mínimos, a ser implementado mediante ato 
do Ministério da Saúde, previamente pactuado em 
instância tripartite, no prazo de até 90 dias. 
3.4) Para fins de ressarcimento interfederativo, 
quanto aos medicamentos para tratamento oncológico, 
as ações ajuizadas previamente a 10 de junho de 
2024 serão ressarcidas pela União na proporção de 
80% (oitenta por cento) do valor total pago por 
Estados e por Municípios, independentemente do 
trânsito em julgado da decisão, a ser implementado 
mediante ato do Ministério da Saúde, previamente 
pactuado em instância tripartite, no prazo de até 
90 dias. O ressarcimento para os casos posteriores 
a 10 de junho de 2024 deverá ser pactuado na CIT, 
no mesmo prazo. 
IV Análise judicial do ato administrativo de 
indeferimento de medicamento pelo SUS 
4) Sob pena de nulidade do ato jurisdicional (art. 
489, § 1º, V e VI, c/c art. 927, III, §1º, ambos do 
CPC), o Poder Judiciário, ao apreciar pedido de 
concessão de medicamentos não incorporados, deverá 
obrigatoriamente analisar o ato administrativo 
comissivo ou omissivo da não incorporação pela 
Conitec e da negativa de fornecimento na via 
administrativa, tal como acordado entre os Entes 
Federativos em autocomposição no Supremo Tribunal 
Federal.
4.1) No exercício do controle de legalidade, o 
Poder Judiciário não pode substituir a vontade do 
administrador, mas tão somente verificar se o ato 
administrativo específico daquele caso concreto 
está em conformidade com as balizas presentes na 
Constituição Federal, na legislação de regência e 
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na política pública no SUS. 
4.2) A análise jurisdicional do ato administrativo 
que indefere o fornecimento de medicamento não 
incorporado restringe se ao exame da regularidade 
do procedimento e da legalidade do ato de não 
incorporação e do ato administrativo questionado, à 
luz do controle de legalidade e da teoria dos 
motivos determinantes, não sendo possível incursão 
no mérito administrativo, ressalvada a cognição do 
ato administrativo discricionário, o qual se 
vincula à existência, à veracidade e à legitimidade 
dos motivos apontados como fundamentos para a sua 
adoção, a sujeitar o ente público aos seus termos. 
4.3) Tratando-se de medicamento não incorporado, é 
do autor da ação o ônus de demonstrar, com 
fundamento na Medicina Baseada em Evidências, a 
segurança e a eficácia do fármaco, bem como a 
inexistência de substituto terapêutico incorporado 
pelo SUS. 
4.4) Conforme decisão da STA 175-AgR, não basta a 
simples alegação de necessidade do medicamento, 
mesmo que acompanhada de relatório médico, sendo 
necessária a demonstração de que a opinião do 
profissional encontra respaldo em evidências 
científicas de alto nível, ou seja, unicamente 
ensaios clínicos randomizados, revisão sistemática 
ou meta-análise.
(...)
VI  Medicamentos incorporados. 
6) Em relação aos medicamentos incorporados, 
conforme conceituação estabelecida no âmbito da 
Comissão Especial e constante do Anexo I, os Entes 
concordam em seguir o fluxo administrativo e 
judicial detalhado no Anexo I, inclusive em 
relação à competência judicial para apreciação 
das demandas e forma de ressarcimento entre os 
Entes, quando devido. 
6.1) A(o) magistrada(o) deverá determinar o 
fornecimento em face de qual ente público deve 
prestá-lo (União, estado, Distrito Federal ou 
Município), nas hipóteses previstas no próprio 
fluxo acordado pelos Entes Federativos, 
anexados ao presente acórdão”. 
(...)
Por fim, modulou os efeitos da presente 
decisão, unicamente quanto ao deslocamento de 
competência (item 1 do acordo firmado na 
Comissão Especial nesta Corte), determinando 
que somente se apliquem aos feitos que forem 
ajuizados após a publicação do resultado do 
julgamento de mérito no Diário de Justiça 
Eletrônico, afastando sua incidência sobre os 
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processos em tramitação até o referido marco, 
sem possibilidade de suscitação de conflito 
negativo de competência a respeito dos 
processos anteriores ao referido marco 
jurídico. 
Ao final, determinou a comunicação ao relator 
do IAC 14 no Superior Tribunal de Justiça para 
adequação ao presente entendimento. Tudo nos 
termos do voto do Relator. O Ministro Luiz Fux 
acompanhou o Relator com ressalvas. Falaram: 
pelo amicus curiae Associação dos Juízes 
Federais do Brasil, o Dr. Fellipe Matheus da 
Cunha Gonçalves; e, pelo amicus curiae 
Defensoria Pública da União, o Dr. Leonardo 
Cardoso de Magalhães, Defensor Público-Geral 
Federal. Plenário, Sessão Virtual de 6.9.2024 a 
13.9.2024.

Considerando que o medicamento 

pretendido pela autora é de alto custo, ultrapassando 

duzentos e dez salários mínimos, a competência seria da 

justiça federal.

Porém, conforme modulação dos efeitos 

da decisão do E. Supremo Tribunal Federal, a qual aplica-

se tão somente em relação ao deslocamento de competência 

(item 1 do acordo firmado na Comissão especial nesta 

Corte), ficou determinado que somente se apliquem aos 

feitos ajuizados após a publicação do resultado do 

julgamento de mérito no Diário de Justiça Eletrônico, 

afastando sua incidência sobre os processos em tramitação 

até o referido marco, sem possibilidade de suscitação de 

conflito negativo de competência a respeito dos processos 

anteriores ao referido marco jurídico.

Assim, tendo sido a ação ajuizada em 

17.07.2020, antes da publicação da tese estabelecida pelo 

E. Supremo Tribunal Federal no tema nº 1.234 
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(16.09.2024), com repercussão geral reconhecida, 

permanece a competência da Justiça Estadual para decidir 

a questão.

Tratando-se de ação visando o 

fornecimento de medicamento registrado na ANVISA, mas não 

incorporado às listas de dispensação do Sistema Único de 

Saúde - SUS, aplica-se a tese estabelecida no Tema de 

Repercussão Geral n.º 061, afetado ao RE n.º 566.471/RN 

(ata de julgamento publicada no DJE de 27.09.2024):

“1. A ausência de inclusão de medicamento 

nas listas de dispensação do Sistema Único de Saúde 

- SUS (RENAME, RESME, REMUME, entre outras) impede, 

como regra geral, o fornecimento do fármaco por 

decisão judicial, independentemente do custo.

 

2. É possível, excepcionalmente, a 

concessão judicial de medicamento registrado na 

ANVISA, mas não incorporado às listas de 

dispensação do Sistema Único de Saúde, desde que 

preenchidos, cumulativamente, os seguintes 

requisitos, cujo ônus probatório incumbe ao autor 

da ação: 

(a) negativa de fornecimento do 

medicamento na via administrativa, nos termos do 

item '4' do Tema 1234 da repercussão geral; 

(b) ilegalidade do ato de não incorporação 

do medicamento pela Conitec, ausência de pedido de 

incorporação ou da mora na sua apreciação, tendo em 

vista os prazos e critérios previstos nos artigos 

19-Q e 19-R da Lei nº 8.080/1990 e no Decreto nº 

1 Tema n.º 6/STF  “Dever do Estado de fornecer medicamento de alto custo a portador de doença 
grave que não possui condições financeiras para comprá-lo”.
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7.646/2011; 

(c) impossibilidade de substituição por 

outro medicamento constante das listas do SUS e dos 

protocolos clínicos e diretrizes terapêuticas; 

(d) comprovação, à luz da medicina baseada 

em evidências, da eficácia, acurácia, efetividade e 

segurança do fármaco, necessariamente respaldadas 

por evidências científicas de alto nível, ou seja, 

unicamente ensaios clínicos randomizados e revisão 

sistemática ou meta-análise; 

(e) imprescindibilidade clínica do 

tratamento, comprovada mediante laudo médico 

fundamentado, descrevendo inclusive qual o 

tratamento já realizado; e 

(f) incapacidade financeira de arcar com o 

custeio do medicamento. 

3. Sob pena de nulidade da decisão 

judicial, nos termos do artigo 489, § 1º, incisos V 

e VI, e artigo 927, inciso III, § 1º, ambos do 

Código de Processo Civil, o Poder Judiciário, ao 

apreciar pedido de concessão de medicamentos não 

incorporados, deverá obrigatoriamente: 

(a) analisar o ato administrativo 

comissivo ou omissivo de não incorporação pela 

Conitec ou da negativa de fornecimento da via 

administrativa, à luz das circunstâncias do caso 

concreto e da legislação de regência, especialmente 

a política pública do SUS, não sendo possível a 

incursão no mérito do ato administrativo; 

(b) aferir a presença dos requisitos de 

dispensação do medicamento, previstos no item 2, a 

partir da prévia consulta ao Núcleo de Apoio 

Técnico do Poder Judiciário (NATJUS), sempre que 

disponível na respectiva jurisdição, ou a entes ou 

pessoas com expertise técnica na área, não podendo 
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fundamentar a sua decisão unicamente em prescrição, 

relatório ou laudo médico juntado aos autos pelo 

autor da ação; e 

(c) no caso de deferimento judicial do 

fármaco, oficiar aos órgãos competentes para 

avaliarem a possibilidade de sua incorporação no 

âmbito do SUS” 

Na ocasião, ainda, foi editada a Súmula 

Vinculante n.º 61, cujo enunciado assim dispõe:

“A concessão judicial de medicamento registrado na 
ANVISA, mas não incorporado às listas de 
dispensação do Sistema Único de Saúde, deve 
observar as teses firmadas no julgamento do Tema 6 
da Repercussão Geral (RE 566.471)”.

Tal entendimento é de observância 

obrigatória a todos juízes e tribunais (artigos 926, 

caput, e 927, incisos II e III, do Código de Processo 

Civil), sendo certo que, de acordo a jurisprudência da 

própria C. Suprema Corte, seus julgamentos são aplicáveis 

desde logo, independente da publicação do julgado, 

inclusive (cf. AgR 612.375/DF., Min. Dias Toffoli, DJe 

04/09/2017; AgR-ED 1.026.677/RS, Min. Dias Toffoli, DJe 

29/08/2017 e ARE 930.647/PR, Min. Roberto Barroso, Dje 

11/04/2016).

E, à míngua de eventual modulação de 

efeitos do julgado representativo de controvérsia, 

impende reconhecer a imediata aplicação do Tema de 

Repercussão Geral n.º 06/STF e Súmula Vinculante n.º 61 à 

espécie, porquanto se trata de ação visando o 
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fornecimento de medicamento registrado na ANVISA, mas não 

incorporado às listas de dispensação do Sistema único de 

Saúde  SUS.

3. Dessa forma, por ser de observação 

compulsória o estabelecido no Tema de Repercussão Geral 

n.º 06/STF e Súmula Vinculante n.º 61, e, a fim de evitar 

eventual futura alegação de cerceamento do direito de 

produção de prova, observado que a aludida interpretação 

veio a lume somente após o ajuizamento da ação, a ainda, 

para evitar a prolação de decisão surpresa, nos termos 

dos artigos 9.º e 10 do Código de Processo Civil2, faz-se 

necessária a complementação da instrução probatória.

Assim, antes da conclusão do julgamento 

destas apelações, e visando à obtenção de elementos mais 

seguros quanto ao pretenso direito invocado, determina-se 

a conversão do julgamento em diligência para que os autos 

retornem à origem e seja oportunizado à autora comprovar 

o preenchimento dos requisitos necessários para 

fornecimento de medicamento de alto custo pelo Poder 

Público, contidos na tese firmada pelo E. Supremo 

Tribunal Federal (Tema 06 do STF).

4. Ante o exposto, converte-se o 

julgamento em diligência, determinando o retorno dos 

autos à origem para oportunizar à autora proceder à 

complementação da instrução processual, a fim de 

averiguar quanto à adequação das exigências contidas na 

tese firmada pelo E. Supremo Tribunal Federal (Tema n.º 

2 Art. 9.º Não se proferirá decisão contra uma das partes sem que ela seja previamente ouvida. (...) 
Art. 10. O juiz não pode decidir, em grau algum de jurisdição, com base em fundamento a respeito do 
qual não se tenha dado às partes oportunidade de se manifestar, ainda que se trate de matéria sobre 
a qual deva decidir de ofício.
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06), retornando em seguida para conclusão do julgamento 

dos recursos interpostos.

  RENATO DELBIANCO
Relator


		2025-01-08T19:59:46-0300
	Not specified




